
CONTRATO Nº 13/2026 

CONTRATANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA – CMI 
CNPJ: 19.871.680/0001-47 
Praça dos Três Poderes, s/ nº, Centro – Ipatinga/MG – Cep: 35.160-011 
Representante: Werley Glicério Furbino de Araújo 
Cargo: Presidente 
 
CONTRATADA 
R & F INTEGRAÇÕES – Adm.Com. Obras Inst. Manut. Prod. Radiodifusão e 
Telecomunicações. 
CNPJ: 43.884.069/0001-38 
Endereço: Avenida Paulista, 1471 – 5. Andar – Cjto 511 – Sala 02 CEP: 01311-927 Bairro: Bela 
Vista Cidade: São Paulo Estado: SP 
Representante: Ronaldo Theodoro Leite 
Cargo/Função: Proprietário 
 
DADOS DA LICITAÇÃO 
Processo nº 27/2026 
Dispensa Eletrônica nº 90010/2026 
Normas de regência: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Resolução nº 
1.197/2023, clausulas e condições deste Contrato. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O Contrato será elaborado com base no Aviso de Dispensa referente a Dispensa Eletrônica nº. 
90010/2026, a proposta da Contratada e o Ato de Homologação integrantes do processo dispensa 
nº. 27/2026. 
 
2. DO OBJETO 
Contratação de serviços técnicos especializados de engenharia em telecomunicações para 
elaboração do projeto técnico, instalação, vistoria, licenciamento e implantação da Rádio Câmara 
Ipatinga, conforme Termo de Referência. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 

3.1 – DA CONTRATADA 
3.1.1. Executar integralmente os serviços objeto deste contrato, em conformidade com a 
legislação aplicável, normas da ANATEL, do CONFEA/CREA e exigências da Rede Legislativa; 
3.1.2. Elaborar o Projeto Técnico da estação de radiodifusão, realizar as simulações técnicas e 
promover o cadastro e acompanhamento do processo no sistema Mosaico; 
3.1.3. Acompanhar tecnicamente a instalação dos equipamentos, realizar testes operacionais e 
promover os ajustes necessários ao pleno funcionamento da estação; 
3.1.4. Emitir todas as ARTs exigidas para projeto, instalação, vistoria e demais atividades 
técnicas; 
3.1.5. Elaborar e fornecer todos os laudos, relatórios e documentos necessários ao licenciamento 
da estação; 
3.1.6. Solicitar e acompanhar o processo de licenciamento perante a ANATEL até sua conclusão; 
3.1.7. Disponibilizar profissional legalmente habilitado durante toda a execução contratual; 
3.1.8. Responder pela qualidade técnica dos serviços executados; 
3.1.9. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, quaisquer falhas ou irregularidades 
verificadas pela fiscalização; 
3.1.10. Manter sigilo sobre todas as informações e documentos aos quais tiver acesso em razão 
da execução do contrato. 
3.1.11. Cumprir os prazos estabelecidos neste instrumento e aqueles decorrentes das normas 
técnicas aplicáveis. 
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3.2 – DA CONTRATANTE 
3.2.1. Disponibilizar à CONTRATADA acesso às instalações, equipamentos e locais necessários à 
execução dos serviços; 
3.2.2. Fornecer todas as informações, documentos, credenciais e elementos técnicos necessários 
à elaboração dos projetos e ao licenciamento junto aos órgãos competentes; 
3.2.3. Designar gestor e fiscais do contrato para acompanhamento e fiscalização da execução; 
3.2.4. Prestar o apoio operacional necessário ao desenvolvimento dos serviços; 
3.2.5. Comunicar à CONTRATADA, em tempo hábil, quaisquer alterações ou exigências 
supervenientes decorrentes de determinações da ANATEL ou da Rede Legislativa; 
3.2.6. Receber e analisar os documentos e relatórios apresentados pela CONTRATADA, emitindo 
o competente atesto de execução; 
3.2.7. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos previstos neste contrato; 
3.2.8. Exercer a fiscalização da execução contratual, sem prejuízo da responsabilidade técnica da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
4.1. A gestão será de responsabilidade da Diretoria de Comunicação, sob a supervisão do seu 
diretor, Fabiano Pinho (Matrícula: 24317), que terá como suplente Marcos Vinicius de Oliveira 
Almeida (Matrícula 2615-8)  
4.2. A fiscalização será conduzida pelos seguintes servidores: Juliano Quintão (Matrícula: 9334) 
e Elisangela Santiago (Matrícula: 4995) tendo como suplentes Júlio César morais (Matrícula 
1082-0) e Joana Grazielle T de Freitas (Matrícula 2457-0), devidamente nomeados pela 
autoridade competente. 
 
CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
5.1. A medição e o pagamento observarão os princípios da Lei nº 14.133/2021, especialmente os 
arts. 141 e 144, que orientam a adoção de critérios objetivos de desempenho, mensuração e 
pagamento proporcional à qualidade do serviço prestado. 
5.2. O pagamento será efetuado, condicionado ao efetivo cumprimento das obrigações 
contratuais, à comprovação de resultados, à regularidade fiscal e trabalhista da contratada e à 
validação pelo gestor do contrato. 
5.3. O objeto desta contratação será medido e pago de acordo com as etapas concluídas, sendo 
vedada a remuneração por horas trabalhadas. 
5.3.1. A execução do objeto será dividida em duas etapas: 

I. Etapa 1 – Elaboração e aprovação do Projeto Técnico da estação de radiodifusão; 
II. Etapa 2 – Instalação da estação, emissão dos laudos, testes operacionais e entrega da 

Rádio Câmara em condições de funcionamento. 
5.3.2. A medição da primeira etapa somente ocorrerá após a entrega e aprovação, pela 
fiscalização, dos seguintes documentos: 
a) Projeto Técnico completo; 
b) Simulações e estudos técnicos; 
c) Documentação protocolizada no sistema Mosaico; 
d) Documentos emitidos no processo administrativo perante a ANATEL; 
e) ART do Projeto Técnico. 
5.3.2. A medição da segunda etapa ocorrerá após a comprovação de: 
a) instalação dos equipamentos da estação; 
b) realização dos testes operacionais; 
c) emissão do Laudo de Vistoria; 
d) apresentação do Relatório de Radiação Não Ionizante – RNI; 
e) apresentação da Declaração de Conformidade prevista no Ato nº 458/2019; 
f) emissão das respectivas ARTs; 
g) protocolo da solicitação de licenciamento; 
h) apresentação do relatório final demonstrando a estação apta ao funcionamento. 
5.4. O pagamento será realizado até o 5º (quinto) dia subseqüente ao atesto da nota fiscal, 
mediante apresentação de: 
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• nota fiscal eletrônica devidamente atestada pelo gestor; 
• comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista.•  
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E REVISÃO DO VALOR DO CONTRATO 
6.1. Os preços contratados serão reajustados anualmente, conforme o disposto no art.92, §3º da 
Lei nº 14.133/2021, observando o índice setorial aplicável à natureza do serviço. 
6.2. O índice a ser adotado para fins de reajuste será o IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), publicado pelo IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 
6.3. Na hipótese de extinção do IPCA, será utilizado o índice que vier a substituí-lo, devendo ser 
formalizado o ajuste por termo aditivo, mediante justificativa técnica e manifestação da Assessoria 
Jurídica. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA– DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA / EXECUÇÃO  
7.1. O prazo de vigência do presente Contrato será até 31/12/2026, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos nos termos do art. 107 da Lei n.º 14.133/21, mediante celebração do 
competente Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA OITAVA –DOS VALORES 
 
8.1. O valor total para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 43.700,00 (quarente e três mil 
e setecentos reais). 
 
 
CLÁUSULA NONA– DA FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado nas seguintes condições: 
a) em moeda corrente; 
b) na conta-corrente da Contratada, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de 
apresentação da nota fiscal na Diretoria de Comunicação Social, mediante cumprimento das 
obrigações elencadas. 

9.1.1. A(s) CONTRATADA(s) deverá(ão) informar o número da conta bancária e agência 
onde deverá ser efetuado o crédito para quitação da mesma. 

9.1.2. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

9.1.3. De acordo com o Protocolo ICMS 42, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 
– NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, desde 1º de dezembro de 
2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem 
operações destinadas à Administração Pública, à exceção do Microempreendedor Individual – 
MEI, de que trata o artigo 18-A da LC 123/2006. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Contrato, correrão à conta da 
dotação orçamentária: 10.100.001.01.031.0001.2.003 3.3.90.39.99.00.00 – Outros Serviços de 
Terceiros – PJ Elemento: 18 Sub-elemento: 82, do orçamento vigente na Câmara Municipal de 
Ipatinga. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
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11.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento contratual no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no 
respectivo sítio oficial da internet. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS 
12.1 – No caso de atraso no pagamento, os preços serão atualizados pelo IPCA- Índice Geral de 
Preços ao Consumidor Amplo, do IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo, calculado “pro-
rata tempore” entre a data de vencimento e a do efetivo pagamento; 
12.2 – A atualização dos preços por atraso de pagamento só será feita nos casos em que ficar 
comprovada a responsabilidade da Câmara Municipal de Ipatinga. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1 – O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

13.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.4 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
13.1.5 – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 
a execução do contrato; 
13.1.6 – praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.7 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.8 – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

13.2.1 – Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133/2021); 
13.2.2 – Multa: 

13.2.2.1 – moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
13.2.2.2 – moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

13.2.2.1.1 – O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133/2021. 

13.2.2.3 – compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

13.2.3 – Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens 10.2.2, 10.1.3 e 10.1.4 acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 
13.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 acima deste Contrato, bem 
como nos subitens 12.2.2, 12.1.3 e 12.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

13.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/2021). 
13.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

13.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 
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13.4.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
12.4.3 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.6 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.8 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133/2021). 
13.9 – O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 
13.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
13.11 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA QUARTA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.1.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.1.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.1.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.2 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.2.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.2.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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14.2.3 – Indenizações e multa. 
14.3 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS 
15.1– Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
16.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disciplinas do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
16.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
16.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  
17.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Ipatinga para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 
 
 
Ipatinga, data da última assinatura. 
 
 
 
 
Werley Glicério Furbino de Araújo 
Presidente da Câmara Municipal de Ipatinga 
 

 
 
 

________________________________ 
Representante da Contratada 
 
 
 
 

________________________________ 
Assessoria Técnica 
 
 

 

Gustavo B
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